EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                               PL 145/2014
                                                                                                                  Emenda Aditiva 01
A autoria da presente Proposição Acessória é do Vereador José Francisco Martinez e  é dos demais Vereadores que assinam em conjunto.   
Trata-se de Emenda que dispõe sobre o acréscimo do art. 3º ao art. 145/2014, renumerando os demais, com a seguinte redação: o descumprimento das normas estabelecidas nesta Lei acarretará ao infrator multa de R$ 1.000,00 e o dobro, nos casos de reincidências.
Esta Emenda encontra respaldo em nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 

Verifica-se que o PL em epígrafe visa normatizar sobre a obrigatoriedade de as empresas funerárias, que prestam serviços de somatoconservação (formolização, embalsamamento e tanatopraxia) de cadáveres, promoverem destinação final específica aos resíduos líquidos ou semi-sólidos no município de Sorocaba, estipulando multa a ser aplicada face ao descumprimento da norma; frisa-se que:

É necessário a cominação de multa, para o caso de descumprimento da norma, pois conforme a concepção Kelseniana de norma, a sanção é desta inseparável, tendo em vista ser o Direito aqui concebido como uma ordem coativa, distinguindo-se das demais pela possibilidade de aplicação pela força, contra a vontade do indivíduo, sendo assim dispondo a presente Proposição sobre uma proibição, faz-se necessária uma sanção em caso de descumprimento; destaca-se, ainda, que:

Esta Emenda encontra fundamento no Poder de Polícia, entendido como a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, em benefício da coletividade, sendo que o Poder de Polícia é conceituado no Código Tributário Nacional,  in verbis: 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. (Redação dada pelo Ato Complementar nº 31, de 28.12.1966)
        

Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de poder.
Face a todo o exposto, verifica-se que esta Emenda encontra respaldo em nosso Direito Pátrio, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor.    
É o parecer. 

Sorocaba, 25 de março de 2.015.

MARCOS MACIEL PEREIRA

Assessor Jurídico  

De acordo:

MARCIA PEGORELLI ANTUNES

Secretária Jurídica
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